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OAB-PI consegue no CNJ liminar que beneficia 
advogados de 14 estados
O CNJ concedeu liminar determinando ao TRF-
1 a retomada do peticionamento eletrônico 
(e-Proc).
O conselheiro do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) Emmanoel Campelo, concedeu 
liminar determinando ao Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF-1) a retomada do 
peticionamento eletrônico (e-Proc).
A decisão torna sem efeito as Resoluções 
nºs 20, 22, 23 e 25 editadas pela 
presidência do TRF-1, em agosto deste 
ano. A suspensão do peticionamento 
eletrônico trouxe grande diiculdade ao 
exercício da advocacia na primeira região, 
sendo considerado pela Seccional do Piauí 
“como um grande retrocesso na prestação 
jurisdicional, já que o peticionamento 
eletrônico se constitui em ferramenta útil ao 
bom andamento dos processos e facilitador 
do trabalho dos advogados”, pontuou 
William Guimaraes, presidente da Seccional.
“Trata-se de uma decisão que atende 
milhares de advogados de 14 estados 
brasileiros, preservando o livre exercício 
e a prerrogativa legal dos proissionais 
que atuam em uma região com distâncias 
continentais, que abrange dois terços do 
território brasileiro”, saudou o presidente 

nacional da OAB, Marcus Vinicius Furtado 
Coêlho.
Na liminar Emmanoel Campelo destacou 
que a primeira provocação ao CNJ sobre 
o tema, foi feita pela seccional da OAB 
Piauí e pelo Conselho Federal. “A OAB, 
enquanto incansável defensora, não só das 
prerrogativas dos advogados, mas sobretudo 
da cidadania, demonstra grande preocupação 
com o tema e aponta os prejuízos que a 
suspensão do peticionamento eletrônico vem 
causando”, ressaltou o conselheiro.
Campelo também observou que “a 
insurgência (da entidade), desta vez, não 
é contra a implantação do PJe. A atuação 
esta que o tempo mostrou ser legítima, 
especialmente quando a implantação se dava 
de forma arbitrária, açodada e em desacordo 
com o mínimo de razoabilidade”.
“Aqui a instituição se insurge em sentido 
contrário, defendendo a manutenção de 
um sistema de peticionamento eletrônico 
amplamente aceito e utilizado pela advocacia, 
cuja perenidade é de todo razoável, 
especialmente enquanto não for adequada 
e amplamente implantado o PJe naquele 
tribunal”, inalizou o conselheiro. 
                                          Fonte: OAB Nacional

Diário Oicial publica novo código da Ordem dos Advogados do 
Brasil
O texto do novo Código foi elaborado ao longo de três anos com a participação dos integrantes e 
das entidades representativas da classe e foi aprovado pelo Conselho Pleno da OAB nacional em 
outubro deste ano
A edição desta quarta-feira (4/11) do Diário Oicial da União traz publicado o Novo Código de 
Ética e Disciplina da Advocacia. O texto foi elaborado ao longo de três anos com a participação 
dos integrantes e das entidades representativas da classe e foi aprovado pelo Conselho Pleno da 
OAB nacional em outubro deste ano.
Uma das principais inovações do novo código é a advocacia pro bono, que possibilita a advocacia 
gratuita aos necessitados economicamente, vedada no código antigo, que vigorou por vinte anos.
O novo Código também estabelece maior rigor ético aos dirigentes da OAB. “Cortando na própria 
carne, a OAB faz constar no seu código de ética regras rigorosas de conduta para seus dirigentes, 
incluindo presidentes e conselheiros”, explica o presidente da OAB Nacional  Marcus Vinicius 
Furtado Coêlho.
Todos os que exercem cargos ou funções na Ordem dos Advogados e na representação da classe 
passarão a se submeter a um expresso regramento quanto à conduta a ser observada. No 
âmbito do processo disciplinar, foi estabelecido o prazo máximo de 30 dias para o relator emitir 
decisão  pela instauração ou não de processo, agilizando assim as punições disciplinares.
“A ética é fundamental para a valorização da advocacia e o respeito da classe e o advogado deve 
ter o comportamento digno que se aguarda das pessoas de bem”, airma o presidente Marcus 
Vinicius.
Outra inovação é a permissão de publicidade dos serviços dos advogados por meios eletrônicos, 
como redes sociais, desde que de forma moderada, sem tentativa de captação de clientela.
Passa a ser princípio ético do advogado o estímulo aos meios extrajudiciais de resolução de 
litígios, como  mediação e conciliação, prevenindo a instauração de processos judiciais.
“Temos que contribuir com o Brasil na contenção da escalada do número de processos na 
Justiça,  hoje já com 100 milhões de litígios “, explica o presidente da OAB nacional.
Para Marcus Vinicius, “há duas formas complementares de valorizar a advocacia: a defesa das 
prerrogativas do exercício da proissão e o comportamento ético do advogado.” Fonte: OAB 

Nacional

Cadastro de domésticos está na reta inal e poderá ser feito 
até dia 6 de novembro
Ainda não cadastrou seu empregado doméstico no novo programa do governo que prevê 
o pagamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e outros encargos aos 
trabalhadores? A uma semana do im do prazo para o primeiro pagamento, no dia 6 de 
novembro, o G1 destaca, por meio de perguntas e respostas, o que é preciso fazer para 
regularizar a situação do seu funcionário e evitar pagamento de multa.
Calendário para o cadastramento de empregados domésticos
01/10 - Começa a valer a obrigatoriedade do pagamento de direitos como o FGTS
31/10 - Prazo inal para o cadastramento
01/11 - Patrões podem começar a emitir a guia de pagamento de outubro
06/11 - Prazo para o primeiro pagamento no novo modelo. Para pagamentos feitos após 
esta data, haverá juros e multa. Fonte: G1

Natanael Souza
Especial para Direito
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O prazo estabelecido 
pela Receita Federal para 
que patrões e empregados 
domésticos sejam cadas-
trados no site eSocial ter-
mina na próxima sexta-
feira(06). O sistema reúne 
o pagamento de encargos 
trabalhistas, como o FGTS 
e INSS, que passaram a 
ser obrigatórios no último 
mês de outubro. 

Em todo o Brasil, usuá-
rios reclamam da diicul-
dade para emitir a guia de 
recolhimento de tributos 
do Simples Doméstico. O 
documento serve para que 
os patrões efetuem o paga-
mento dos encargos de 
forma facilitada, o que, de 
acordo com o prazo estabe-
lecido, deve ser feito até a 

próxima sexta feira. 
O site para retirada 

do documento apresenta 
problema desde o último 
domingo, primeiro dia que 
icou disponível para essa 
funcionalidade.  As falhas 
no sistema preocupam 
empregadores. A pedagoga 
Fabiana Souza teme ser 
prejudicada pelas falhas 
no sistema.

“A gente ica com medo 
do que pode acontecer caso 
o pagamento não seja rea-
lizado. Todas as vezes que 
tento emitir a guia para 
pagamento, o sistema 
apresenta um erro, e acaba 
não reconhecendo a docu-
mentação. Por conta disso, 
tenho que iniciar nova-
mente o procedimento”, 
relata a pedagoga, que 
desde o último domingo 
tenta emitir o documento. 

A Receita Federal 
informou, nessa semana, 
que não pretende prorrogar 

o prazo de pagamento do 
Simples Doméstico, refe-
rente ao mês de outubro. 
Segundo a Receita, caso 
os problemas no sistema 
continuem, um plano de 
contingenciamento deve 
ser adotado para que os 
patrões consigam cadas-
trar os empregados.

O advogado Ítalo Caval-
cante, especialista em 
direito Previdenciário, 
orienta os empregadores 
a procurarem alternativas 
para realizar o pagamento 
da guia do Simples Domés-
tico. “O empregador pode se 
dirigir ao prédio da Receita 
Federal, ou aos postos de 
atendimento do INSS, 
para efetuar o recebimento 
das guias de pagamento. É 
importante que eles façam 
isso o mais rápido possível, 
sob pena de pagar multa 
ou ter outros desconfortos 
maiores”, alerta o advo-
gado.

Hora extra para serviço de 
carga e descarga terá reajuste

O relator na comissão, o deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) defendeu a aprovação do projeto

A Comissão de Viação e 
Transportes da Câmara 
dos Deputados aprovou 
proposta do deputado Celso 
Maldaner (PMDB-SC) que 
reajusta para R$ 1,80 o 
valor por tonelada/hora 
ou fração devido ao trans-
portador autônomo de 
cargas (TAC) ou à empresa 
de transporte de cargas 
(ETC), pelo tempo exce-
dente às cinco horas esta-
belecidas por lei para as 
operações de carga ou des-
carga (PL 5736/13).

Atualmente, a Lei 
11.442/07, que trata do 
transporte rodoviário de 
cargas por conta de ter-
ceiros e mediante remu-
neração, estabelece que o 
prazo máximo para carga 

e descarga do veículo de 
transporte rodoviário de 
cargas é de cinco horas, 
contadas da chegada do 
veículo ao endereço de des-
tino. Após este período é 
devido ao TAC ou à ETC o 
valor de R$ 1,00 por tone-
lada/hora ou fração.

O relator na comissão, 
deputado Nelson Marque-
zelli (PTB-SP), defendeu a 
aprovação do projeto. Para 
ele, a inlação passou a ser 
um dos fatores primordiais 
para os custos dos cami-
nhoneiros, que buscam a 
recuperação do poder de 
compras das tarifas ao 
transportador autônomo 
de cargas ou à empresa de 
transporte de cargas, como 
compensação das paradas 

de carga e descarga que 
venham a ultrapassar a 
espera de mais de 5 horas.

“A proissão de cami-
nhoneiro não se sustenta 
somente com os custos 
ordinários e extraordiná-
rios do seu equipamento de 
trabalho, sem contar com 
os altos custos de alimen-
tação que quase dobraram 
do período da aprovação da 
nova tarifa até agora”, res-
saltou Marquezelli.

Tramitação 
A proposta tramita de 

forma conclusiva e será 
analisada agora pela 
Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania.

 (Ag. Câmara)

PMs poderão acumular cargos
O Plenário da Câmara 

dos Deputados aprovou 
na terça-feira (3), em 
segundo turno, a Proposta 
de Emenda à Constituição 
(PEC) 215/03, que auto-
riza o acúmulo de cargos 
por policiais e bombeiros 
militares dos estados e do 

Distrito Federal nas áreas 
de educação e saúde. A 
matéria será votada ainda 
pelo Senado.

De autoria do deputado 
Alberto Fraga (DEM-DF), 
a proposta foi aprovada por 
435 votos a 1, na forma de 
substitutivo da comissão 

especial, que fez apenas 
ajustes formais ao texto.

A PEC autoriza a acu-
mulação de cargos de pro-
fessor, de proissional de 
saúde ou técnico-cientíico 
a esses militares quando 
houver compatibilidade de 
horários.             (Ag. Câmara)


